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Em dezesseis de março de dois mil e vinte e seis, às 16h, por meio do aplicativo de
videoconferência Microsoft Teams, reuniram-se os membros da Comissão de
Jurisprudência, designados na Portaria GPR 86, de 25 de fevereiro de 2026 (SEI
10324/2022), para sua 86ª reunião.

Estiveram presentes a desembargadora Maria Ivatônia Barbosa dos Santos (presidente), a
desembargadora Soníria Rocha Campos D’Assunção e os desembargadores Héctor
Valverde Santana e Fabrício Fontoura Bezerra. Ausentou-se, justificadamente, o
desembargador Josaphá Francisco dos Santos. Em apoio à Comissão esteve presente o
coordenador da CODJU, Paulo Gustavo Barbosa Caldas, e as supervisoras do NADJUR e
do NUPIJUR, Renata Cristina D'Avila Colaço e Cristiana Costa Freitas, respectivamente, e
a supervisora substituta do NADJUR, Risoneis Alvares Barros.

A presidente, desembargadora Maria Ivatônia, apresentou a pauta: 1. Atribuições CODJU
(Portaria Conjunta 140, de 5 de dezembro de 2022); 2. Relatório de Atividades 2025.

O coordenador da CODJU informou aos membros da Comissão que a unidade, vinculada à
Primeira Vice-Presidência, é composta pelos núcleos NADJUR (Núcleo de Análise,
Doutrina e Jurisprudência), NUPIJUR (Núcleo de Pesquisa e Informativo de
Jurisprudência) e NUREV (Núcleo de Revistas e Eventos), responsáveis, em conjunto, pela
coordenação da doutrina e da jurisprudência no âmbito do TJDFT, pela gestão de dados e
processos judiciais, pelo tratamento e disseminação de informações jurídicas, pelo controle
de segredo de justiça, pelo apoio à pesquisa de decisões de primeiro grau e pela atuação
estratégica em demandas repetitivas e convênios voltados à divulgação da jurisprudência.

Em seguida, o coordenador detalhou os principais projetos, contratos e parcerias em vigor,
destacando a cooperação com a AASP, os relatórios periódicos encaminhados à SEJU
sobre acórdãos em segredo de justiça (inclusive os previstos na Portaria Conjunta
42/2024), a contratação da plataforma Jusbrasil, com acesso ampliado à jurisprudência e
peças processuais, bem como o contrato para atribuição de DOI aos artigos da Revista de
Doutrina Jurídica e utilização de sistema de detecção de plágio. Mencionou, ainda, a
consolidação da Revista História & Jurisprudência, com edições dedicadas a homenagens
a desembargadores deste Tribunal.

O coordenador da CODJU explicou a organização dos produtos de jurisprudência,
informando que a unidade é responsável tanto pelos Informativos de Jurisprudência,
publicados periodicamente em linguagem simples, quanto por diversos produtos
segmentados por temas e ramos do direito, reunidos no âmbito do JurisDF e de outras
plataformas de consulta. Esclareceu que, em 2025, houve aumento significativo no número
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de movimentações de produtos, com novas divulgações e atualizações constantes em
séries como “CDC na visão do TJDFT”, “Lei Maria da Penha na visão do TJDFT” e
“Jurisprudência em Detalhes”, entre outros, o que evidencia o esforço de manter a
jurisprudência do Tribunal continuamente atualizada e acessível.

O coordenador também ressaltou a adoção de diretrizes de Linguagem Simples, que
resultou na qualificação do TJDFT para o recebimento do Selo Linguagem Simples 2025
do CNJ e na padronização dos textos dos Informativos de Jurisprudência, limitados a cerca
de 200 palavras, com foco em clareza e objetividade. Em complemento, destacou o apoio
da CODJU à SECOM para divulgação da jurisprudência em redes sociais, especialmente
no Instagram, por meio de peças sintéticas sobre temas de grande repercussão social,
como dano moral, direito de família e direito do consumidor.

Na sequência, foram apresentados os dados estatísticos relativos à triagem de acórdãos
em segredo de justiça, informando-se que, em 2025, foram identificados mais de doze mil
acórdãos sob sigilo, com análise bimestral dos processos, taxa de retenção estabilizada
em torno de 16% e liberação segura da maior parte dos julgados, inclusive em casos de
violência doméstica, sempre com vistas à proteção de dados sensíveis. Também foram
exibidos indicadores dos produtos de jurisprudência e dos Informativos, com crescimento
expressivo no número de textos, predominância de temas de direito processual civil,
consumidor e civil, além de dados de desempenho da Revista de Doutrina Jurídica (RDJ),
que registrou elevado número de submissões de artigos e significativo alcance digital ao
longo do ano.

A desembargadora Maria Ivatônia Barbosa dos Santos (presidente) parabenizou a equipe
da CODJU pela produção e pela qualidade dos produtos. Destacou que acompanha as
publicações, mas que gostaria de ter mais tempo para ler todas. Passada a palavra aos
demais membros, a desembargadora Soníria Rocha Campos D’Assunção comentou que
estava gostando de conhecer a extensão das atividades da Comissão de Jurisprudência,
que desconhecia o trabalho, apesar de conhecer os produtos. Acrescentou que agora,
como membra da comissão, está aprendendo e ficando impressionada com o volume de
atividades. O desembargador Fabrício Fontoura Bezerra parabenizou pela administração e
mencionou que é usuário intenso dos produtos de jurisprudência. Ao ser informado que a
CODJU tem a atribuição de triar os acórdãos em segredo de justiça, acrescentou que
muitos acórdãos são autuados de forma errada como segredo de justiça, como é o caso
de “contratos bancários, ações de busca e apreensão”, o que causa certo transtorno nas
sessões de julgamento, porque a sala precisa ser desocupada. Ao final, elogiou a iniciativa
quanto ao lançamento da revista do desembargador Getúlio, “desembargador que ficou
mais de 11 anos como decano, que tinha votos que eram uma aula, pela capacidade de
raciocínio, e prolação de decisões sempre muito bem fundamentadas e com grande poder
de simplificar questões complexas”. O desembargador Héctor Valverde Santana também
enfatizou que gosta bastante das pesquisas de jurisprudência, ratificando os parabéns
emitidos pelos demais membros. Acrescentou que demorou a entender a diferença entre
as reuniões do NUGEPNAC e da CODJU, mas que hoje em dia entende e valoriza ambos
os trabalhos. Comentou que gostaria de entender a jurisprudência do tribunal sobre o
conceito de federalismo e a função da Câmara Legislativa, mas que deixará isso para um
contato direto com o coordenador da CODJU.

A desembargadora Maria Ivatônia Barbosa dos Santos (presidente), antes do
encerramento informou que pretende deixar para definir a próxima sessão no mes que
vem, porque abril terá um feriado no dia 20.
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Os trabalhos foram encerrados às 16h30.

Nada mais havendo a registrar, a Presidente, Desembargadora Maria Ivatônia, encerrou a
reunião, da qual eu, Paulo Gustavo Barbosa Caldas, Coordenador de Doutrina e
Jurisprudência, lavrei a presente ata, que, por expressão da verdade, segue assinada por
ambos.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Paulo Gustavo Barbosa Caldas , Coordenador(a), em 17/03/2026, às 16:59, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 5040016 e o
código CRC 1EED05CC.

0009424/2018 5040016v2

Ata 9 (5040016)         SEI 0009424/2018 / pg. 3


	Ata 9 (5040016)

